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INTRODUÇÃO 
 

 

  O IFAM, Campus Manaus Centro, possui um elenco de ações voltadas para se produzir 

ferramentas de inovação para o ensino e à aprendizagem, material didático, tecnologia assistiva 

em geral, como parte de suas ações de assistência estudantil. Uma das ações inerentes 

denomina-se por Programas Integrais, comprometido com desenvolvimento escolar do seu 

corpo discente, como Programa de Atenção à Saúde; Programa de Apoio Psicológico; Programa 

de Apoio Pedagógico; Programa de Apoio à Cultura e ao Esporte; Programa de Inclusão Digital; 

Programa de Apoio aos Estudantes com Deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento 

e Altas Habilidades e Superdotação; Programa de Monitoria. No bojo do citado programa foi 

concebido o trabalho aqui delineado para a disseminação da Libras entre os variados atores 

escolares da instituição. O Edital n° 10/2017/DG/IFAM/CMC, de 19 de junho de 2017, norteou 

o certame que a proposta foi classificada. 

               O intento foi produzir nos discentes e professores do curso técnico em Informática, 

uma reflexão sobre o contexto histórico da educação de surdos no Brasil, dando enfoque a sua 

regulamentação da Lei nº10. 436/2002, através do Decreto-Lei nº5. 626/2005, que possibilitou 

um ensino de qualidade para os deficientes auditivos conforme suas particularidades, rompendo 

com mitos e preconceitos, e promovendo um diferencial na formação escolar.  

Nesse sentido, dar significado à necessidade de se fortalecer uma cultura sobre o 

ensino da Libras na comunicação, legitima a significância de se garantir o êxito no 

conhecimento da Libras (LI) e da Língua Portuguesa (LII), como condição para aproximar a 

pessoa com deficiência auditiva e ouvintes na comunicação e na utilização da Libras como parte 

do comprometimento com uma educação inclusiva libertadora. 
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OBJETIVO GERAL 

 Incentivar a disseminação da Língua Brasileira de Sinais no contexto do IFAM CMC 

na aprendizagem e utilização em sala de aula não apenas a alunos surdos, mas a todos 

os agentes escolares da instituição. 

 

OBJETIVOS ESPECIFICOS 

 Entender a importância da Libras  para a comunicação entre surdos e ouvintes;  

 Promover a acessibilidade da comunicação com os discentes surdos/deficientes 

auditivos; 

 Incentivar mudanças atitudinais em relação à inclusão da Libras no IFAM/CMC. 

METODOLOGIA 
 

O estudo em questão tomou como ponto de partida a abordagem qualitativa. Os 

instrumentos utilizados foram questionários aplicados para os discentes visando a verificar seu 

conhecimento acerca da Língua Brasileira de Sinais – Libras, seu nível de comunicação com 

discentes surdo/deficientes auditivos. Salientamos, nesse sentido, que o presente trabalho ainda 

se encontra em fase de desenvolvimento, os resultados aqui apresentados são preliminares. Os 

procedimentos estão listados a seguir: 

 Aulas expositivas; 

 Vídeos demonstrativos;  

  Dinâmicas em grupo;  

  Exposição de exemplos práticos e rotineiros; 

  Produção de textos. 
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Além disso, foi feita análise dos resultados obtidos pelos questionário de satisfação, 

atividade que o aluno respondeu ao final de cada oficina. 

 

ANÁLISES DOS RESULTADOS  

Aconteceram duas oficinas no horário das aulas cedidas pelos professores. No dia 10/05, 

no laboratório de Informática, com a turma IINF11B (32 alunos) 100%; e no dia 11/05 na sala 

30, com a turma IINF21B (34 alunos), 100%.  

A Apostila de apoio - Figura 1 – foi confeccionada pela coordenação do projeto e 

disponibilizada à equipe, contendo temas básicos de Libras abordados durante as oficinas as 

cinco oficinas realizadas para as duas turmas do ensino médio do curso de informática básica 

primeiramente uma aula teórica explicativo-expositiva, e uma prática interativa (diálogos em 

dupla) com situações do cotidiano dos alunos inerentes às questões da relação entre surdos e 

ouvintes em sala de aula, principalmente. 

 

                                                       

                                                           Fonte: Alves/2017 

 

 

 

 

Figura 1 - Apostila 
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                                                           Fonte: Alves/2017 

 

A Libras interliga diferentes áreas do conhecimento e do cotidiano das pessoas com 

deficiência auditiva, os Programas Integrais promovem a iniciação científica e também a quebra 

de tabus criados pela sociedade e oportuniza a integração plena do indivíduo ao ambiente 

escolar. Portanto, são necessárias ações para a acessibilidade dos surdos aos espaços diversos 

da sociedade. 

Segundo em MEC (2004, p.21) A LIBRAS considerada a primeira língua (L1) dos 

surdos, deverá ser sempre contemplada como língua por excelência no ensino em qualquer 

disciplina especialmente na língua portuguesa. A Libras pode ser um vetor de reorientação de 

relações indiferentes entre os variados sujeitos escolares, porque sensibiliza discentes a 

estabelecerem relações com o outro. 

Com ambas as turmas a metodologia foi a mesma com aulas explicativas focaram no 

contexto histórico da Educação de Surdos, onde a princípio os discentes da turma IINF11B, 

turma IINF21B, afeitos a lidaram em seu cotidiano escolar com computadores e afins, 

mostraram estranheza no princípio, porém a ação de sensibilização os fez refletirem sobre sua 

relação com os discentes surdos vinculados ao curso. 

Segundo o Decreto nº 7.611/2011, fica expressa a obrigatoriedade na adaptação das 

instituições de ensino públicas em todos os níveis, fundamental, médio e superior, para que o 

Figura 2 - Entrega de material didático 
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discente possa ter o atendimento completo no processo de ensino-aprendizagem, pedagógico e 

no acesso as dependências. Garantias conquistadas através da Lei nº 10.436/2002, conhecida 

como Lei de Libras, onde o artigo 3° regulamenta o atendimento e tratamento adequado aos 

portadores de deficiência auditiva. Aproximado a pessoa com deficiência auditiva e ouvintes 

na comunicação e na utilização do ensino de Libras com Língua durante as oficinas garantirmos 

a sensibilização para que acham a participação e comunicação entres todos os alunos para uma 

educação inclusiva plena. 

As respostas dessas perguntas obtiveram pontos positivos. Dessa forma, a oficinas 

ministrada para os alunos do primeiro ano do Ensino Médio, do curso de informática segundo 

o questionário de satisfação, foi bastante proveitosa, haja vista em que os mesmos se mostraram 

bastante motivados pelas aulas ilustrativas e práticas de Libras é Legal: Instrumentalizando a 

Comunicação com Discentes Surdos/Deficientes Auditivos. Vejamos as respostas coletadas.  

Sobre a metodologia desenvolvida nas oficinas aulas Libras é Legal: Instrumentalizando 

a Comunicação com Discentes Surdos/Deficientes Auditivos, 80% dos alunos responderam que 

a metodologia foi ótima ou boa e o restante dos entrevistados não emitiram nenhuma opinião 

sobre o assunto.    

Na análise das oficinas praticas, metade alunos afirmou que obtiveram compreensão 

nítida sobre o assunto dado; 1/4 disse que não conseguiu entender e encontrou alguma 

dificuldade; e restante não respondeu.   

Vygotsky (1997), frisa que as funções psicológicas aperfeiçoam-se nas interações da 

criança com os diferentes contextos culturais e históricos, levando em conta a origem social do 

desenvolvimento das formas de ação de características humanas e contestando a ideia do 

funcionamento mental como uma estrutura homogênea de funções isoladas, ou seja, o 

funcionamento psicológico fundamenta-se nas relações sociais entre o indivíduo e o mundo 

exterior e se desenvolve num processo histórico. 
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Na Figura 3 a realização da oficina e na Figura 4, seu encerramento 

    

     

               Fonte: Alves/2017                                                                           Fonte: Alves/2017 

CONSIDERAÇÕES  

 Apesar de todas as dificuldades encontradas, o resultado final foi satisfatório, pois, houve 

grande procura pelas oficinas, não apenas pelos docentes, mas também por outros eventos 

realizados na instituição. O material planejado desde o início, como: Folders, textos e cartilhas, 

foram produzidos. Porém, o cronograma letivo (graduação em Ciências Biológicas) dos 

bolsistas e voluntários impediram a realização de maior número de oficinas. O presente trabalho 

ainda se encontra em fase de desenvolvimento, os resultados aqui apresentados não são 

conclusivos. 
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